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 MUNICÍPIO DO BARREIRO

Aviso n.º 8203/2017

Classificação do Sítio de Alburrica e do Mexilhoeiro
e seu Património Moageiro, Ambiental e Paisagístico

Carlos Humberto Palácios Pinheiro de Carvalho, presidente da Câ-
mara Municipal do Barreiro, torna público os termos e para os efeitos 
previstos no n.º 1 do artigo 32.º do Decreto -Lei n.º 309/2009 de 23 de 
outubro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 265/2012, de 28 de dezembro, 
conjugado com a lei n.º 107/2001, de 8 de setembro que na sequência 
do aviso 2964/2017 publicado no Diário da República n.º 57/2017, 
Série II de 21 de março, e do edital n.º 59/2017 referentes à Abertura do 
Procedimento de Classificação, não tendo havido contestação alguma 
no período previsto por lei para esse efeito, foi aprovada pelo executivo 
municipal, em reunião ordinária privada de 06/07/2017, a decisão final de 
classificação como Sítio Interesse Municipal (SIM) o Sítio de Alburrica 
e do Mexilhoeiro e seu Património Moageiro, Ambiental e Paisagístico, 
sito na União de Freguesias do Barreiro e Lavradio, Concelho do Bar-
reiro, Distrito de Setúbal ao abrigo da competência prevista na alínea t) 
do artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro conjugado com o 
n.º 6 do artigo 15.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro.

As coordenadas geográficas, no Sistema Hayford Gauss, no Datum 73, 
com origem no Ponto Central, do Sítio de Interesse Municipal são as 
seguintes:

Sítio de Alburrica e do Mexilhoeiro e seu Património Moageiro, 
Ambiental e Paisagístico

Latitude: 38°39’31.0’’N; Longitude: 9°05’11.7’’W

A decisão final de classificação de Sítio de Interesse Municipal cons-
titui o reconhecimento do interesse Histórico Industrial, Ambiental e 
Paisagístico e do seu caráter emblemático.

10 de julho de 2017. — O Presidente da Câmara Municipal, Carlos 
Humberto de Carvalho.
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 MUNICÍPIO DE CARRAZEDA DE ANSIÃES

Aviso n.º 8204/2017

Procedimento concursal comum para constituição de relação 
jurídica de emprego público em regime de contrato 

de trabalho por tempo indeterminado — Código_CTI -01 -2017

Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 33.º da Lei Geral do Tra-
balho em Funções Públicas — LTFP, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho, na sua atual redação, e em cumprimento do determinado 
no artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 06 abril, adiante designada 
por Portaria, torna -se público que, por Despacho do Exmo. Sr. Presidente 
da Câmara Municipal — José Luis Correia, exarado a 07 de junho de 
2017, no exercício da competência conferida pela alínea a) do n.º 2 do 
artigo 35.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual 
redação, após deliberação de 16 de junho da Câmara Municipal tomada 
em cumprimento do determinado no artigo 10.º da Lei n.º 12 -A/2010, de 
30 de junho, na sua atual redação, encontra -se aberto pelo prazo de 10 
dias úteis procedimento concursal comum para constituição de relação 
jurídica de emprego público por tempo indeterminado, tendo em vista 
o provimento dos seguintes postos de trabalho previstos e não ocupados 
no Mapa de Pessoal do Município de Carrazeda de Ansiães:

Ref.ª A — Dez (10) Postos de trabalho na carreira e categoria de As-
sistente Operacional, para desempenharem funções de Serviços Gerais 
de complexidade funcional de grau 1;

Ref.ª B — Dez (10) Postos de trabalho na carreira e categoria de 
Assistente Técnico para desempenharem funções Administrativas de 
complexidade funcional de grau 2;

Ref.ª C — Seis (6) Postos de trabalho na carreira e categoria de Téc-
nico Superior para desempenharem as seguintes funções de complexi-
dade funcional de grau 3:

Ref.ª C1 — Um (1) Posto de trabalho para desempenhar funções no 
âmbito das competências das Ciências Empresariais;

Ref.ª C2 — Um (1) Posto de trabalho para desempenhar funções no 
âmbito das competências de Serviço Social;

Ref.ª C3 — Um (1) Posto de trabalho para desempenhar funções no 
âmbito das competências dos Recursos Florestais;

Ref.ª C4 — Dois (2) Postos de trabalho para desempenharem funções 
no âmbito das competências do Turismo;

Ref.ª C5 — Um (1) Posto de trabalho para desempenhar funções no 
âmbito das competências de História/Arqueologia;

De acordo com o estipulado no n.º 1 do artigo 81.º da LTFP, o desem-
penho de funções no âmbito das competências inerentes aos respetivos 
postos de trabalho, não prejudica a atribuição aos trabalhadores de fun-
ções não expressamente mencionadas, que lhes sejam afins ou ligadas, 
para as quais detenham qualificação profissional adequada e que não 
impliquem desvalorização profissional.

1 — O local de trabalho situa -se na área do concelho de Carrazeda 
de Ansiães.

2 — O procedimento concursal é válido para o preenchimento dos 
postos de trabalhos supra identificados, bem como para os efeitos do 
previsto no n.º 2 do artigo 40 da Portaria.

3 — Em face da solução interpretativa uniforme, aprovada em reunião 
de coordenação jurídica de 15 de maio de 2014, homologada pelo Se-
cretário de Estado da Administração Local em 15 de julho de 2014, bem 
como o entendimento subscrito pelo Secretário de Estado da Adminis-
tração Pública no Despacho n.º 2556/2014, de 10 de julho, considera -se 
que está dispensada a obrigatoriedade de consulta à Direção -Geral da 
Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públicas (INA), no âmbito 
do procedimento prévio de recrutamento de trabalhadores em situação 
de valorização profissional nos termos previstos na Lei n.º 80/2013, 
de 28 de novembro, regulamentado pela Portaria n.º 48/2014, de 26 de 
fevereiro. Contudo, procedeu -se à consulta ao INA, tendo esta entidade 
em 16 de maio de 2017 declarado que à data não existiam trabalhadores 
em situação de valorização profissional com o perfil pretendido.

4 — Nos termos do artigo 4.º da Portaria declara -se não estarem 
constituídas reservas de recrutamento nesta autarquia, tendo ainda sido 
consultada a Comunidade Intermunicipal do Douro que a 10 de abril de 
2017 declarou, para os efeitos do disposto no artigo 16.º do Decreto -Lei 
n.º 209/2009, não estar constituída no seu respetivo âmbito de atuação 
a Entidade Gestora da Requalificação nas Autarquias — EGRA, não 
havendo, assim, nenhuma lista nominativa de trabalhadores colocados 
em situação de valorização profissional.

5 — O posicionamento remuneratório será efetuado através de nego-
ciação nos termos da alínea a) do n.º 1 e n.º 3 do artigo 38.º da LTFP, 
imediatamente após o termo do procedimento concursal, com os limites 
previstos no artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro (OE 
2015), mantido em vigor pelo artigo 19.º da Lei n.º 42/2016, de 28 
de dezembro (OE 2017), ou seja, não pode ser proposta uma posição 
remuneratória superior à auferida relativamente aos trabalhadores de-
tentores de uma prévia relação jurídica de emprego público por tempo 
indeterminado, incluindo a possibilidade de posicionamento em posição 
e nível remuneratórios virtuais na nova carreira, quando a posição au-
ferida não tenha coincidência com as posições previstas nesta carreira, 
nem uma posição remuneratória superior à segunda, nos restantes casos, 
devendo os candidatos com vínculo de emprego público informar pré-
via e obrigatoriamente do posto de trabalho que ocupam e da posição 
correspondente à remuneração que auferem.

6 — Conforme determinado no n.º 3 do artigo 30.º da LTFP o recru-
tamento inicia -se entre trabalhadores com prévia relação jurídica de 
emprego público por tempo indeterminado previamente estabelecida ou 
que se encontrem colocados em situação de valorização profissional, não 
podendo nos termos do disposto na alínea l) do n.º 3 do artigo 19.º da 
Portaria, ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se encontrem 
integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não se encontrando 
em situação de valorização profissional, ocupem postos de trabalho 
previstos no mapa de pessoal da autarquia, idênticos aos postos de 
trabalho a prover.

7 — Conforme previsto no n.º 4 do artigo 30.º da LTFP, em caso 
de impossibilidade de ocupação dos postos de trabalho em causa com 
recurso a candidatos que se encontrem nas condições anteriormente 
referidas e tendo em conta os princípios de racionalização e eficiência 
que devem nortear a gestão municipal, bem como a deliberação da 
Câmara Municipal supra referenciada, poderá o recrutamento efetuar -se 
entre candidatos com prévia relação jurídica de emprego público por 
tempo determinado e, por último, poderá o recrutamento ser efetuado 
entre candidatos sem qualquer relação jurídica de emprego pública 
previamente estabelecida.

8 — Só podem ser admitidos ao procedimento concursal os indiví-
duos, que até ao termo do prazo fixado para a apresentação de candi-
daturas, satisfaçam os requisitos de admissão previstos no artigo 17.º 
da LTFP, nomeadamente:

a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção internacional ou lei em especial;

b) 18 anos de idade completos;


